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 Instituto de Gestão Financeira e Equipamentos
da Justiça, I. P.

Despacho (extrato) n.º 2140/2016
Por deliberação do Conselho Diretivo do Instituto de Gestão Finan-

ceira e Equipamentos da Justiça, I. P., de 21 de janeiro de 2016, tomada 
ao abrigo do disposto no n.º 6, do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 
com a última redação introduzida pela Lei n.º 128/2015, de 3 de setem-
bro, que aprovou o Estatuto de Pessoal Dirigente dos Serviços e Órgãos 
da Administração Central, Local e Regional do Estado, foi determinada 
a cessação de funções do cargo de Coordenadora do Núcleo de Gestão 
Orçamental, do Departamento de Gestão Financeira, com efeitos a 19 
de janeiro de 2016 inclusive, da licenciada Marta Sofia Verdasca de 
Andrade, cargo de dirigente que ocupava, em regime de substituição, 
em virtude da mesma ter sido designada para exercer funções de Técnica 
Especialista no Gabinete do Ministro das Finanças.

29 de janeiro de 2016. — A Presidente do Conselho Diretivo, Dr.ª Al-
bertina Pedroso.

209315668 

 CULTURA

Direção-Geral do Património Cultural

Anúncio n.º 68/2016

Abertura do procedimento de desclassificação do Palácio dos Con-
des de Mesquitela, no Largo do Dr. António Macedo, 1 a 1 -N, na 
Travessa do Alcaide, 19 a 19 -B, na Rua do Sol a Santa Catarina, 
30 -A a 30 -C, e na Travessa dos Judeus, 2 a 4 -B, Lisboa, freguesia 
da Misericórdia, concelho e distrito de Lisboa.
1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, 

de 23 de outubro, faço público que, por despacho do então diretor -geral 
da DGPC de 5 de janeiro 2016, após despacho de concordância do Se-
cretário de Estado da Cultura de 7 de fevereiro de 2014, sobre proposta 
da DGPC, foi determinada a abertura do procedimento de desclassifi-
cação do Palácio dos Condes de Mesquitela, no Largo do Dr. António 
Macedo, 1 a 1 -N, na Travessa do Alcaide, 19 a 19 -B, na Rua do Sol a 
Santa Catarina, 30 -A a 30 -C, e na Travessa dos Judeus, 2 a 4 -B, Lisboa, 
freguesia da Misericórdia, concelho e distrito de Lisboa, classificado 
como imóvel de interesse público (IIP) pelo Decreto n.º 45/93, publicado 
no DR, 1.ª série -B, n.º 280, de 30 de novembro.

2 — Nos termos do artigo 11.º do referido decreto -lei, os elementos 
relevantes do processo estão disponíveis nas páginas eletrónicas dos 
seguintes organismos:

a) Direção -Geral do Património Cultural, www.patrimoniocultural.pt;
b) Câmara Municipal de Lisboa, www.cm -lisboa.pt.

3 — O interessado poderá reclamar ou interpor recurso hierárquico 
do ato que decide a abertura do procedimento de desclassificação, nos 
termos e condições estabelecidas no Código do Procedimento Adminis-
trativo, sem prejuízo da possibilidade de impugnação contenciosa.

28 de janeiro de 2016. — A Diretora -Geral do Património Cultural, 
Paula Araújo da Silva.

209318154 

 Anúncio n.º 69/2016

Abertura do procedimento de ampliação da classificação das Fragas 
de Panóias, classificadas como monumento nacional (MN) pelo 
Decreto de 16 de junho de 1910, publicado no DG, N.º 136, de 23 
de junho 1910, e redenominação para Santuário de Panóias, em 
Panóias, freguesia de Vale de Nogueiras, concelho de Vila Real, 
distrito de Bragança.
1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, 

de 23 de outubro, faço público que, por despacho do então diretor -geral 
da DGPC de 5 de janeiro de 2016, sobre proposta da Direção Regional 
de Cultura do Norte, foi determinada a abertura do procedimento de 
ampliação da classificação das Fragas de Panóias, classificadas como 
monumento nacional (MN) pelo Decreto de 16 de junho de 1910, publi-
cado no DG, N.º 136, de 23 junho 1910, e redenominação para Santuário 
de Panóias, em Panóias, freguesia de Vale de Nogueiras, concelho de 
Vila Real, distrito de Bragança.

2 — A área a ampliar está em vias de classificação, de acordo com o 
n.º 5 do artigo 25.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro.

3 — A área a ampliar e os bens imóveis localizados na zona geral 
de proteção (50 metros contados a partir dos seus limites externos), 
conforme planta de delimitação anexa, a qual faz parte integrante do 
presente Anúncio, ficam abrangidos pelas disposições legais em vigor, 
designadamente, os artigos 32.º, 34.º, 36.º, 37.º, 42.º, 43.º e 45.º da re-
ferida lei, e o n.º 2 do artigo 14.º e o artigo 51.º do referido decreto -lei.

4 — Nos termos do artigo 11.º do referido decreto -lei, os elementos 
relevantes do processo estão disponíveis nas páginas eletrónicas dos 
seguintes organismos:

a) Direção Regional de Cultura do Norte, www.culturanorte.pt;
b) Direção -Geral do Património Cultural, www.patrimoniocultural.pt;
c) Câmara Municipal de Vila Real, www.cm -vilareal.pt.

5 — O interessado poderá reclamar ou interpor recurso hierárquico do 
ato que decide a abertura do procedimento de ampliação da classificação, 
nos termos e condições estabelecidas no Código do Procedimento Ad-
ministrativo, sem prejuízo da possibilidade de impugnação contenciosa.

28 de janeiro de 2016. — O Diretor -Geral do Património Cultural, 
Paula Araújo da Silva. 

  
 209318357 

 Anúncio n.º 70/2016

Inscrição dos «Conhecimentos tradicionais, de caráter etnobotâ-
nico e artesanal, utilizados no processo de produção de palitos» 
(Lorvão, Figueira de Lorvão, Penacova) no Inventário Nacional 
do Património Cultural Imaterial.
1 — Nos termos do n.º 2 do Artigo 15.º do Anexo ao Decreto -Lei 

n.º 149/2015, de 4 de agosto, faço público que, por decisão de 29 de 
janeiro de 2016, a Diretora -Geral do Património Cultural decidiu favora-
velmente sobre o pedido de inscrição dos “Conhecimentos tradicionais, 
de caráter etnobotânico e artesanal, utilizados no processo de produção de 
palitos” (Lorvão, Figueira de Lorvão, Penacova) no Inventário Nacional 
do Património Cultural Imaterial, apresentado pela Câmara Municipal 
de Penacova.

2 — A decisão sobre o pedido de inventariação em apreço teve por 
fundamento, no enquadramento dos critérios de apreciação a que se refere 
o Artigo 10.º do Anexo ao Decreto -Lei n.º 149/2015, de 4 de agosto:


